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Acordo sobre reforma agrária ainda pode sair 
Apesar das divergências, PMDB e Centrão não pretendem votar texto em clima de radicalismo 
EUGÉNIO NOVAES 

,' Os.íntegrantes do Centrão discutiram muito, mas o acordo pode ficar para a última hora 

Congresso vota 
decreto da URP 
em dois meses 

Os decretos presidenciais que 
dispõem sobre gratificações, 
demissões voluntárias e conge­
lamento da URP dos salários 
dos servidores públicos foram 
lidos ontem no Congresso Na­
cional, em sessão conjunta. Pa­
ia o decreto 2423, que retira 
gratificações e vantagens dos 
'funcionários que exercem ou­
tras atividades fora da adminis­
tração pública, foi designado 
rçlator o senador Francisco Ro-
lemberg. O senador Divaldo Su-
r.uagy será o relator do decreto 
2424, que dispõe sobre a redução 
de*despesas com pessoal, esti­
mulando a demissão voluntária 
mediante indenização. E o de­
creto 2425, congelando a URP 

/los juncionários, terá como re­
la tor odeputado Cid Carvalho. 
*1_Q"" Congresso terá agora 60 
•a$_CíÇ>ra apreciar a matéria, 
íSendoile 20 dias o prazo para os 
f2eB*t§res apresentarem seus 
'pâíeeeres. Em primeiro de 
agosto — o mês de julho é des­
considerado por se tratar de re­

cesso parlamentar — e termi­
nado o prazo, portanto, inicia-se 
•Regime de urgência e os depu-
*t£d<|5 e senadores têm mais 10 
èjessões do Congresso para vota-
tfeÇi-J>s decretos. Caso contrá­
r i o ! serão aprovados por decur-
^M^cje prazo. Mas esses prazos 
s-peãetti ser desprezados e os de­
cretos serem votados ainda esta 
séntaija — basta que os relato­
res apresentem seus pareceres. 

PROTESTOS 

A sessão, apesar do baixíssi­
mo quorum verificado, foi mar­
cada por protestos e pedidos de 
rejeição aos decretos, especial­
mente; o que congela a URP so-

< b*e os salários do funcionalismo 
pTibttcb. O deputado Francisco 
Kiistef (PMDB-SC), além de 

i eritk;'ar o decreto, pedir sua re­
jeição e a manutenção da URP, 
•questionou a indicação de Cid 

-Carvalho, como relator, por ser 
-uma-pessoa "afinadíssima com 
oLPianalto" o que significa, na 

- sua- opinião, uma agressão aos 
trabalhadores. Para ele, o rela-

-tor deveria ser o parlamentar 
Geraldo Campos (PMDB-DF), 
conhecedor da classe. 

,. Também foram lembrados o 
Pia do Trabalhador, comemo­
rado, no domingo passado, e o 
pronunciamento do presidente 
José'Sarney dirigido aos traba­
lhadores. O presidente nacional 

' do PT, deputado Olívio Dutra, 
afirmou esperar do presidente 

. Sarney o anúncio de que estaria 
retirando do Congresso os de­
cretos, ao invés de declarar à 

" Nâç̂ ãQ que "os trabalhadores 
têm uma forma de correção dos 
Séús'salários". O representante 
do PDS, deputado Adylson Mot-
;(a,! pbr sua vez, informou que a 
bancada do seu partido votará 

contra os decretos, por não re­
solverem o problema do déficit 
público, como sustenta o Gover­
no; pela intromissão "indevi­
da" do Executivo ao Legislati­
vo, já que as medidas são exten­
sivas aos funcionários da Câ­
mara e do Senado; e, por de­
monstrar uma subserviência do 
Governo ao Fundo Monetário 
Internacional. 

O deputado Geraldo Campos, 
muito aplaudido por uma pe­
quena plateia que assistia à ses­
são das galerias, lembrou que 
75 por cento dos funcionários 
públicos percebem até 5 salá­
rios mínimos e as medidas sig­
nificarão uma perda de 30 por 
cento em seus vencimentos de 
maio. Geraldo leu uma nota di­
vulgada pelo Conselho Regional 
de Economia do Rio de Janeiro, 
ressaltando que "não existe, na 
história do País, registro de me­
dida tão violenta, nem mesmo 
nos tempos de arrocho provoca­
dos pelos então ministros Ro­
berto Campos, na década de 60, 
e Delfim Netto, na década de 
80". O deputado Edmilson Va­
lentim (PC do B-RJ), após pe­
dir a rejeição dos decretos, in­
formou que as medidas irão 
atingir 1 milhão e 600 mil fun­

cionários públicos, lembrando 
que a questão do déficit público 
não passa pela folha de paga ; 
mentos. 

NOVAS SESSÕES 

Para que os decretos sejam 
, votados o mais breve possível, o 
deputado Luiz Salomão (PDT-
RJ) solicitou ao senador Hum­
berto Lucena a realização de 
sessões especiais do Congresso. 
Pedido nesse sentido, o deputa­
do já havia feito ao presidente 
da Constituinte, Ulysses Gui­
marães, que mostrouse recepti­
vo e disposto a cancelar sessões 
da Assembleia Nacional, pela 
manhã, em favor de sessões do 
C o n g r e s s o . L u c e n a 
comprometeu-se em procurar 
Ulysses para discutir o assunto. 

O protesto mais curioso par­
tiu do líder do PDC, deputado 
Siqueira Campos, ao estabele­
cer uma diferença entre o Go­
verno do PMDB e o de seu parti­
do. Enquanto o presidente Sar­
ney propõe essas medidas, lem­
brou, o governador Amazonino 
Mendes (AM) — que acaba de 
ingressar no PDC — festejou o 
trabalhador em seu dia, com 
um aumento de 50 por cento, 
nos salários dos servidores es­
taduais. Em seguida, Campos 
fez um apelo ao presidente Sar­
ney: "Pegue o programa do 
PDC e deixe de lado o do 
PMDB; é hora dele (Sarney) ler 
o programa do PDC e adotar os 
princípios da Democracia Cris­
tã contra a continuidade desse 
congelamento". 

Textos em 
tramitação 

se acumulam 
A ordem do dia do Congresso 

Nacional relaciona 66 decretos-
leis que estão em fase final de 
tramitação, e devem ser vota­
dos em dez sessões, a partir de 
sua inclusão na pauta, sob pena 
de terem o mesmo destino de 14 
outros, aprovados por decurso 
de prazo. Desde a instalação da 
Constituinte, em 1° de fevereiro 
de 1987, o presidente José Sar­
ney já baixou 110 decretos-leis, 
das quais 96 ainda estão trami­
tando. 

A falta de quorum nas sessões 
do Congresso Nacional, que têm 
sido realizadas às segundas-
feiras pela manhã, para não in­
terferir nos trabalhos da Consti­
tuinte, tem impedido a votação 
dos decretos-leis. Amanhã as li­
deranças partidárias deverão 
se reunir para tentar um esfor­
ço de mobilização destinado à 
votação conjunta dos decretos-
leis que integram o pacote fis­
cal baixado em dezembro de 
1986, e do relativo ao congela­
mento da Unidade de Referên­
cia de Preços (URP) para o fun­
cionalismo público. 

FINANÇAS 
O primeiro decreto-lei baixa­

do durante o funcionamento da 
Constituinte foi o de número 
2321, de 25 de fevereiro do ano 
passado, que instituiu, em defe­
sa das finanças públicas, regi­
me de administração especial 
temporária, nas instituições fi­
nanceiras privadas e públicas 
não federais. O último foi o de 
número 2430, de 20 de abril des­
te ano. sobre pagamento de dé­
bito previdenciário. 

Entre os decretos-leis em tra­
mitação, estão seis do Plano de 
Estabilização da Economia, 
quando Luiz Carlos Bresser Pe­
reira ocupava o Ministério da 
Fazenda. As medidas — insti­
tuição da URP, congelamento 
de preços etc. — segundo a ex­
posição de motivos, visavam à 
"redução do nível inflacionário, 
mediante novas regras de rea­
juste de preços e salários, as­
sim viabilizando as metas de 
crescimento económico susten­
tado, e criando as condições pa­
ra a elevação da renda e do em­
prego". 

IMPOSTO 
Tramitam ainda os decretos-

leis sobre o Imposto de Renda, 
baixados em dezembro último, 
que chegaram a motivar a con­
vocação extraordinária do Con­
gresso, num movimento articu­
lado pelo ex-líder do PFL, sena­
dor Carlos Chiarelli (RS), mas 
acabaram por não ser votados, 
diante de modificações promo­
vidas pelo Governo a partir da 
reação parlamentar. Também 
do interesse de parcela signifi­
cativa da população, aguardam 
manifestação do Congresso o 
decreto-lei que congelou a URP 
para o funcionalismo público e o 
que trata da redução de despe­
sas com pessoal na administra-. 
ção federal direta e autárquica. 

Cid pode recusar cargo Perigo está 
-S"m consulta prévia, o presi­

dente do Congresso, senador 
Humberto Lucena, designou on­
tem o deputado Cid Carvalho 
(PMDB-MA) para o cargo de 
relator do decreto-lei que con­
gelou-a URP. Ele assegura ter 
informado previamente o esco­
lhido -da sua decisão, mas Cid 
revelou que apenas foi comuni­
cado, num rápido telefonema, 
j á nã parte da tarde, quando seu 
nome havia sido anunciado na • 
•sessão da manhã, na qual o de­
creto foi lido. E admitiu que po­
de não aceitar. 

"' Cid Carvalho apenas riu da 
observação de Humberto Luce-
nà, "pára quem, realmente, rela­
tar o* decreto é um abacaxi. 

-'.'•"más a l g u é m t e m que 
descascá-lo". Na verdade, o 

. 'cargo tinha sido dado ao sena­
dor João Menezes, com ampla 

; história de amizade com o pre­
sidente José Sarney, mas houve 
grande reação, pois muitos dos 
políticos ligados aos servidores 

. públicos alegaram que pelo me­
nos fosse escolhido alguém me-

^nõs tendencioso e mais isento. 
£- Até o final desexta-feira, o se­
c a d o r João Menezes era dado 

como relator Quando na sessão 
r f\o Congresso foi lido o nome do 

deputado Cid Carvalho, as rea-
,çõ.es. não se fizeram esperar. 
Ele mesmo, estava no Rio e só 

'chegou no meio da tarde. Ainda 
'.iifn casa recebeu a ligação de 

Humberto Lucena, a quem não 

disse que aceitava a indicação. 
Pelo contrário, condicionou tu­
do a uma conversa posterior 
dos dois e, ainda, a uma consul­
ta ao presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães. 

Todavia, ontem, Cid Carvalho 
foi insistentemente abordado 
por vários políticos, pois todos 
entendem que é desgastante 
dar o parecer num decreto que 
prejudica mais de dois milhões 
de servidores. Sem esconder 
sua irritação, explicou que sou­
be apenas da sua indicação, 
mas ia primeiro saber o que es­
peram dele: "eu posso não acei­
tar". 

Cid Carvalho comentou ainda 
que tinha sido procurado antes 
pelo presidente da Confedera­
ção dos Servidores Públicos do 
Brasil, Raimundo Nonato Cruz, 
também interessado em deba­
ter os malefícios do decreto. 

Para a escolha de Cid Carva­
lho, o senador Humberto Luce­
na disse que não consultou nin­
guém, pois o cargo de relator de 
um decreto é da sua atribuição 
preencher. Realmente, o líder 
do PMDB, deputado Ibsen Pi­
nheiro, desconhecia a decisão, e 
alegou que não tem sido praxe 
do presidente do Congresso ou­
vir a liderança antes de indicar 
os relatores. Lucena alegou que 
Cid Carvalho seria um bom no­
me porque tem trânsito fácil em 
todos os segmentos políticos do 
PMDB. 

nos prazos 
O decurso de prazo é um pre­

ceito constitucional que permite 
a aprovação de decretos-leis 
baixados pelo presidente da Re­
pública sem a apreciação do 
Congresso Nacional. De acordo 
com a Constituição, publicado o 
texto que terá vigência imedia­
ta, o decreto-lei será submetido 
pelo presidente ao Congresso, 
que o aprovará ou rejeitará, 
dentro de sessenta dias a contar 
do seu recebimento. Se nesse 
prazo não houver deliberação, o 
decreto-lei será incluído auto­
maticamente na ordem do dia, 
em regime de urgência, nas dez 
sessões subsequentes em dias 
sucessivos. Se ao final destas 
sessões o texto não for examina­
do, será considerado definitiva­
mente aprovado. 

A Constituição admite a expe­
dição de decretos-leis em caso 
de urgência ou de interesse pú­
blico relevante, e desde que não 
haja aumento de despesa, sobre 
as seguintes matérias: seguran­
ça nacional, finanças públicas, 
inclusive normas tributárias, e 
criação de cargos públicos e fi­
xação de vencimentos. Ao Con­
gresso é proibido emendar um 
deçreto-lei. Já na Carta em ela­
boração, cresce o poder do Par­
lamento em relação ao decreto-
lei. 

Os negociadores do Centrão e 
do PMDB para o capítulo da re­
forma agrária, que deverá en­
trar em votação hoje continuam 
divergindo quanto aos critérios 
relativos à função social que a 
propriedade produtiva terá que 
atender para evitar sua desa­
propriação pela União. 

Com o objetivo de contornar 
os entraves nas negociações, já 
que nem o PMDB nem o 
Centrão querem que a Reforma 
Agrária seja votada debaixo de 
radicalismos, os representantes 
das entidades civis e religiosas 
ligadas à questão agrária já ce­
deram ante a exigência do 
Centrão de não limitar a dimen­
são máxima das propriedades 
rurais. Admitiram também dei­
xar que a imissâo da posse da 
terra seja definida em lei. 

CONCESSÃO 

Em contrapartida, o Centrão 
concordou em deixar no texto 
constitucional a ser aprovado a 
expressão "simultaneamente" 
no artigo relativo à função so­
cial da propriedade. Com isso, 
não será desapropriada a terra 
que atender, ao mesmo tempo, 
a todos os critérios de função so­
cial a serem definidos em lei. 

Mas a principal reivindicação 
do Centrão continua sendo a 
mesma: os parlamentares des­
se grupo não abrem mão da 
prerrogativa que, segundo eles, 
norteia todo o capítulo da refor­
ma agrária: propriedade produ­
tiva não pode ser desapropriada 
para efeitos de reforma agrá­
ria. Segundo o deputado Alys-
son Paulinelli (PFL-MG) — ex-
ministro da Agricultura do go­
verno do general Ernesto Geisel 
—, a propriedade deve estar to­
talmente garantida na nova 
Carta. 

Outras divergências menores 
ainda dividem os dois grupos, 
mas, para o deputado José 
Egreja (PTB-SP), também ne­
gociador pelo Centrão, os pro­
blemas restringem-se a proble­
mas de redação do texto consti­
tucional e não de mérito. 

Embora o acerto político ain­
da não tenha sido concluído, os 
negociadores estão otimistas 
quanto à obtenção de um acordo 
prévio antes que o capítulo en­
tre em votação no Plenário da 
Constituinte. 

ISONOMIA 

Ô presidente da União Demo­

crática Ruralista, Ronaldo 
Caiado, que passou toda a tarde 
no Congresso acompanhando as 
negociações entre o Centrão e o 
PMDB, alertou para uma 
possível discriminação contra o 
campo nas votações da reforma 
agrária. 

Ele referia-se ao artigo apro­
vado ontem à tarde pelo plená­
rio disciplinando as desapro­
priações das terras urbanas. 
Nesse capítulo, os constituintes 
decidiram que, antes da desa­
propriação, o proprietário de 
terra urbana que não cumpre 
sua função social será penaliza­
do cõm impostos progressivos e 
multas. "Queremos que o setor 
rural receba essas mesmas con­
cessões", reivindicou Caiado. 

Mais adiante, o presidente da 
UDR afirmou que apenas dois 
segmentos de políticos da Cons­
tituinte não apoiarão as teses 
dos produtores rurais represen­
tados pela UDR: "são aqueles 
que querem destruir o setor 
produtivo privado, levando o 
País a uma convulsão social, ou 
então aqueles que estão sendo 
beneficiados com as negociatas 
espúrias das importações de 
grãos e de carne". 

FUNÇÃO SOCIAL 

Ao explicar a posição da UDR 
quanto ao capítulo da reforma 
agrária, Ronaldo Caiado asse­
gurou que a entidade está aber­
ta ao diálogo, mas, não aceita 
"o absurdo que alguns políticos 
querem impor: uma situação de 
anomalia jurídica no campo". 

Ele referia-se à tese defendi­
da pelos negociadores do 
PMDB que insistem na necessi­
dade de vincular o direito da 
propriedade rural aos critérios 
de função social. 

Argumentou que a exigência 
da simultaneidade de cumpri­
mento de todas as funções so­
ciais da terra como garantia 
contra a desapropriação, como 
querem as entidades ligadas 
aos trabalhadores no campo, a 
exemplo da Contag, Abra, CPT 
e outras, irá prejudicar os in­
vestimentos nas faixas de fron­
teira e a abertura de novas fren­
tes de produção. Disse que difi­
cilmente uma propriedade 
recém-adquirida em lugares 
distantes consegue cumprir to­
das as exigências que o texto da 
Comissão de Sistematização 
preconiza. 

Texto despertou polémica desde o começo 
Desde o início dos trabalhos 

da Assembleia Nacional Consti­
tuinte, a reforma agrária sem­
pre esteve entre os temas mais 
polémicos discutidos pelos par­
lamentares. A subcomissão que 
tratou do assunto foi a que 
maior confusão viveu logo no 
começo do ano passado. Em 
maio do ano passado, o antepro-
jeto aprovado pela subcomissão 
resultou em lacónico e vago tex­
to, que, em um único parágrafo 
de suas linhas, garantia o direi­
to à propriedade da terra, desde 
que cumpridas algumas fun­
ções sociais. 

O relator da comissão, depu­
tado Oswaldo Lima Filho 
(PMDB-PE), hoje afastado da 
Constituinte (ele era suplente) 
em seu relatório ao senador Se­

vero Gomes, relator da comis­
são da ordem económica, che­
gou a acusar o presidente ds 
subcomissão, senador Edison 
Lobão (PFL-MA), de decidir 
contra o regimento interno para 
que o substitutivo do deputado 
Rosa Prata (PMDB-MG) fosse 
votado em lugar do seu, consi­
derado favorável aos que defen­
dem uma ampla reforma agrá­
ria. 

Chegando à comissão da or­
dem económica, o texto foi re­
construído praticamente do ze­
ro, já que não havia a menor 
sombra de acordo entre os que 
defendiam interesses dos pro­
prietários e dos trabalhadores 
na agricultura. Mantida no tex­
to até a votação final pela co­
missão, a imissâo imediata de 

posse para a União do imóvel 
desapropriado caiu, e desde en­
tão foi banida do texto da futura 
Constituição. 

Na Comissão de Sistematiza­
ção, novas mudanças foram fei­
tas no texto e as funções sociais 
da propriedade foram jogadas 
para definição posterior, atra­
vés de lei. Pelo lado dos chama­
dos progressistas, uma vitória: 
somente as benfeitorias' 'úteis e 
necessárias" encontradas na 
propriedade a ser utilizada pa­
ra reforma agrária seriam in-
denizadas em dinheiro. Para os 
proprietários, a Sistematização 
garantiu o direito a indicar um 
representante que acompanhe o 
processo de desapropriação. 

Para o plenário da Constituin­
te, que vota a questão a partir 

de hoje, fica a responsabilidade 
de dar ao texto da reforma 
agrária sua forma praticamen­
te definitiva, já que no segundo 
turno de votações não serão 
apreciadas emendas modifica­
tivas. Há emendas, nesta fase, 
que restabelecem tudo o que os 
considerados progressistas co­
locaram no texto desde o come­
ço da Constituinte. Os parla­
mentares ligados aos interesses 
dos proprietários novamente 
tentarão não deixar que os es­
paços já conquistados sejam 
perdidos. O que já se sabe, no 
entanto, é que nenhuma das 
partes conseguirá vitórias to­
tais neste tema, já que sem ne­
gociação não há possibilidade 
de aprovação de nenhuma linha 
na nova Constituição. 
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Subcomissão da Política 
Agrícola e da Ref. Agr. 

— Garante o direito de pro­
priedade de imóvel rural, des­
de que este cumpra uma fun­
ção social. A função social é 
cumprida quando a proprieda­
de é racionalmente aproveita­
da, conserva os recursos natu­
rais renováveis e preserva o 
meio ambiente, observa as 
disposições legais que regu­
lam as relações de trabalho e 
propicia o bem-estar dos pro­
prietários e dos trabalhadores 
que dela dependem. Não men­
ciona nenhum mecanismo 
prático do processo para a de­
sapropriação de terras para a 
reforma agrária. 

Comissão da ordem económica e social 
Primeiro Substitutivo 

— Garante o direito de pro­
priedade de imóvel rural nos 
mesmos moldes estabelecidos 
na subcomissão. Afirma que 
são sujeitos à desapropriação 
todos os imóveis rurais que 
não cumprirem função social 
e determina que a indenização 
aos proprietários será feita 
em títulos da dívida agrária, 
no prazo de até 20 anos. A sim­
ples declaração de um imóvel 
como de interesse para fins de 
reforma agrária opera auto­
maticamente a imissâo da 
União na posse da terra, asse­
gurado ao proprietário o direi­
to de contestar o mérito da de­
sapropriação. As benfeitorias 
serão indenizadas em dinhei­
ro. 

Segundo Substitutivo 

— Garante o direito de pro­
priedade do imóvel rural nos 
mesmos moldes estabelecidos 
anteriormente. A lei caberá fi­
xar limites regionais para dis­
tribuição de terras. As benfei­
torias serão indenizadas em 
dinheiro. Permanece a imls­
são imediata de posse da terra 
desapropriada. Caso o pro­
prietário recorra e ganhe açâo 
de contestação, a desapropria­
ção será feita em dinheiro. 

Comissão de Sistematização 

Primeiro substitutivo 

— É garantido o direito de 
propriedade de imóvel rural, 
condicionado ao cumprimento 
de sua função social, confor­
me requisitos definidos em lei. 
A desapropriação será feita 
pela União em títulos da dívi­
da agrária e as benfeitorias 
úteis e necessárias serão pa­
gas em dinheiro. O proprietá­
rio terá direito a indicar peri­
tos para acompanhar o pro­
cesso administrativo que pre­
cede à desapropriação. Não 
há i m i s s â o i m e d i a t a . 
Estabelece-se um prazo de 90 
dias antes da imissâo, prazo 
q u e o j u i z t e m p a r a 
manifestar-se sobre a desa­
propriação. 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ — _ 

Segundo Substitutivo 

— Garante o direito de pro­
priedade de imóvel rural, con­
dicionado ao cumprimento de 
sua função social, consoante 
requisitos definidos em lei. As 
áreas para desapropriação se­
rão definidas em decreto do 
Poder Executivo. O proprietá­
rio será representado no pro­
cesso que preceder à desapro­
priação. Não há imissâo ime­
diata de posse. 

Texto final 

— Volta a definição de quais 
são as funções sociais a serem 
cumpridas pela propriedade 
rural — deve ser racionalmen­
te aproveitada, conservar os 
recursos naturais e preservar 
o meio ambiente, observar as 
disposições legais que regu­
lam as relações de trabalho e 
favorecer o bem-estar de pro­
prietários e trabalhadores. A 
indenização ao proprietário é 
feita em títulos da dívida 
agrária. Não há imissâo ime­
diata de posse. Benfeitorias 
úteis e necessárias serão pa­
gas em dinheiro, no valor que 
dispuser a lei. Pequenos e mé­
dios imóveis rurais, desde que 
seus proprietários não tenham 
outras terras, não serão desa­
propriados. 

Texto final 

— Garante o direito de pro­
priedade de imóvel rural, que 
deve cumprir função social. A 
função social é cumprida 
quando o imóvel é, ou está em 
curso de ser racionalmente 
aproveitado, conserva os re­
cursos naturais e preserva o 
meio ambiente, observa rela­
ções justas de trabalho e pro­
picia o bem-estar dos proprie­
tários e dos trabalhadores que 
dela dependem. Especifica 
que são passíveis de desapro­
priação as terras improduti­
vas. A improdutividade obede­
ce a parâmetros definidos em 
lei. O texto não menciona a 
imissâo imediata de posse da 
terra desapropriada. 

Proposta do 
Centrão 

Proposta ao plenário 

— E garantido o direito de 
propriedade de imóvel rural 
cujo uso corresponde a uma 
função social, que é cumprida 
nos termos da lei. São funções 
sociais: o aproveitamento da 
terra com adequada utilização 
dos recursos disponíveis, a ex­
ploração da terra preserva o 
meio ambiente, o proprietário 
observa as disposições legais 
que regulam as relações de 
trabalho e a exploração favo­
rece o bem-estar de proprietá­
rios e trabalhadores. A indeni­
zação será feita por seu justo 
valor. Não há imissâo imedia­
ta de posse e a simples decla­
ração do imóvel como de inte­
resse para reforma agrária 
não é suficiente para que a 
União proponha a açâo de de­
sapropriação. Ao proprietário 
fica garantido o direito de par­
ticipar do processo de desa­
propriação. 

Trabalhador rural faz pressão nas bases 
As entidades ligadas aos tra­

balhadores rurais estão mudan­
do sua estratégia para conse­
guir resultados na votação do 
capítulo da reforma agrária na 
Constituinte. Em vez de gran­
des mobilizações populares, co­
mo a que, em outubro do no pas­
sado, reuniu 8 mil pessoas no 
gramado do Congresso, as enti­
dades preferiram, nesta fase, 
promover pequenas manifesta­
ções nos vários estados onde há 
conflitos de terras. A intenção é 
sensibilizar os constituintes on­
de eles são mais vulneráveis — 
nas suas bases eleitorais. 

Segundo Hamilton Pereira, 
da Comissão Pastoral da Terra, 
a mobilização em Brasília fica­
rá limitada à presença, durante 
toda esta semana, de uma co­
missão de representantes da 
Contag, CUT, Abra (Associação 
Brasileira de Reforma Agrá­
ria) e outras entidades de tra­
balhadores na agricultura. A 
esta comissão cabe procurar os 

parlamentares considerados fa­
voráveis à reforma agrária pa­
ra um trabalho de sensibiliza­
ção. "Além dos constituintes 
que sabemos que votam conos-
co, procuraremos outros, como 
o senador Carlos Chiarelli e os 
líderes peemedebistas Mário 
Covas e Fernando Henrique 
Cardoso". 

A estes constituintes será 
lembrada a situação de perma­
nente conflito de terras em vá­
rios pontos do País. Segundo 
Hamilton Pereira, nos últimos 
três anos — a idade da Nova Re­
pública — os conflitos vêm se 
agravando: "Em 1985, haviam 9 
milhões de hectares de terras 
em disputa no Brasil. Em 1987, 
este número chegou a 153 mi­
lhões de hectares e até dezem­
bro do ano passado 153 traba­
lhadores foram mortos em con­
sequência destes conflitos" Pa­
ra o representante da CPT, "se 
o texto constitucional cristali­
zar o latifúndio improdutivo, os 

Fernando Henrique 
constituintes devem ter cons­
ciência de que estarão contri­
buindo para o agravamento 
desta situação". 

As entidades defendem a re­
dação do projeto da Comissão 
de Sistematização como base 

mas, "trabalhar no sentido de 
obter, com destaques indivi­
duais, avanços posteriores" na 
imissâo imediata de posse e a li­
mitação das áreas máximas pa­
ra uma só propriedade rural. 

Sem arriscar nenhuma previ­
são a respeito dos números da 
votação da reforma agrária na 
semana que vem — "quem fala 
em números nesta casa só pode 
ser cartomante", afirma Ha­
milton Pereira —, as entidades 
preferem continuar o trabalho 
de sensibilização dos constituin­
tes, lembrando que "já reuni­
mos 8 mil pessoas aqui em fren­
te, e temos 1,2 milhão das 12 mi­
lhões de assinaturas recolhidas 
por todas as emendas populares 
apresentadas à Constituinte". 
Isto para os representantes das 
entidades, deve estar bem claro 
na memória dos parlamenta­
res, que votarão conscientes de 
que suas bases saberão o teor 
de seu voto tão logo ele seja re­
gistrado no painel eletrônico 


